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COMISSÃO PERMAN ENTE DE LrcrrAcÃo

TERMO DE INEXIGI BILIDADE AúN022

PROCESSO LICITATORIO No OO1t2o22
INEXIGIBILIDADE NA OO1 /,2022

Reconheço a lnexigibilidade de licitação para Contratação de EDUARDO BARROS

SOGIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, para a prestação serviços jurídicos de consultoria

e assessoria jurídica no âmbito do direito previdenciário, a fim de atender as demandas

técnicas, admínistrativas e jurídicas do lnstituto de Previdência dos Servidores Municipais de

Chã Grande, compreendendo: a análise e elaboração de atos administrativos, pareceres

jurídicos, ajuizamento de açÕes judiciais, e a apresentação de defesas e recursos em favor do

lnstituto de Previdência dos Servidores Municipais de Châ Grande, perante orgãos da

Administração Pública, Judiciais e de Controle lnterno e Externo, fundamentado no art. 25, ll,

da Lei Federal no 8.666/93 e alteraçôes posteriores, bem como no art. 81-A e § 30 da Emenda

Constitucional 45, que alterou a Constituição do Estado de Pernambuco, tendo em vista o

constante do presente Processo.

A deliberação da llma. Diretora Presidente para Ratificação

Chã Grande/PE, 04 de março de 2022

\ /Gleyciané Alexandre Gdmes Luana Roberta B. da Silva Mannix de A/eVêdo Ferreira
Presidente Secretária Màóro
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EDTTAL DA coulssÃo penURNENTE oe ucreÇÃo

Do: lnstituto de Previdência dos Servidores
Municipais de Chã Grande - CHÃ PREV
Setor: Departamento de Licitação
Fone/Fax: (0'*81) - 3537-1 14A -Ramal27

Para: EDUARDO BARROS SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ATT: Sr. Eduardo Cordeiro de Souza Barros
Fone/Fax: (0**87) - 3831 -3142

soltcrrAÇÃo oe Docui,lENTAçÃo E PRoPosrA DE PREÇo

Solicitamos apresentação de Documentação para compor o Processo No 00112022
INEXIGIBILIDADE No 001/2022, para a Gontratacão de Escritório de Advocacia Esoecializado para
prestacão de servicos especializados de consultoria e assessoria iurídica no âmbito do direito
previdenciário. a fim de atender as demandas técnicas. administrativas em iurídicas do lnstituto
de Previdência dos Servidores Municipais de Châ Grande. compreendendo: a análise e
elaboração de atos administrativos pareceres iurídicos. aiuizamento de acões iudiciais e
apresentacão e acompanhamento de defesas e recurcos em favor do Chã Prev perante óroãos
da Administracão Pública. Judiciais e de Controle lnterno e Externo.

í - DA HABILITAÇÃO

1.1. - Relativo à habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo, Estatuto do Contrato Socialem vigor, devidamente registrado perante a OAB;

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 20, do art.
32 da Lei no 8.666/93, alterado pela Lei no 9.648i98 e instrução Normativa MARE no 5/95, republicada
no Diário Oficial da União de 19 de abril de 1996, nos termos do modelo constante do Anexo ll deste
Edital;

c) Declaração de inexistência em seu quadro de pessoal de menores na norma do inciso )üXlll, do
art.70, da Constituição, nos termos do modelo constante do Anexo lll deste Edital,

d) Declaração expresea, conforme modelo constante no Anexo lV de que o sócio ou diretor não
ocupa cargo ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança, no Município de Châ
Grande.

e) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
com o objeto da licitação, mediante apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que ateste que a licitante presta (ou prestou)
satisfatoriamente serviços simílares aos constantes da presente licitação. Não será aceito o Atestado
de Capacidade Técnica subscrito pela própria empresa licitante.

1.2. - Relativo à Regularidade Fiscal:

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido vía internet;

b) Certidão Negativa de Debito com a Fazenda Municipal, da sede do licitante;

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, da Dívida Ativa da Uniâo e da Fazenda
Federal, atualizada, conforme o disposto no Decreto no 8.30212014 e Portaria n" 358120141MF.
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d) Certidão Negativa de Débitos (CND), expedida pelo INSS, atualizada, podendo ser apresentada
conjuntamente com a Certidão de que trata o subitem 1.2 alinea "c" do Edital, conforme estabelece a
Portaria RFB/PGFN no 1751120'14;

e) Certidão de Regularidade Fiscalcom o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS);

0 Certidão de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidâo Positiva com efeitos de Negativa;

h) Certidão negativa de processos eletrônicos (PJ-e) de 1o e 20 graus, para fins de licitação

2 - DA PROPOSTA DE PRECOS

2.1.- A proposta de preços deverá ser apresentada de forma datilograÍada ou impressa, em papel
timbrado da Empresa, devidamente assinada pelo responsável, em 01 (uma) via, se emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas e conterão as seguintes indicaçÕes:

2.1.1. - Razão social, endereço e No do CNPJ da Licitante;

2.1.2. - lndicação do No da lnexigibilidade;

2.1.3. - Descrição do Objeto da Lícítação, conÍorme especificação e projeto e anexo;

2.1.4. - Prazo de validade da proposta, que deverá ser de 60 (sessenta) dias a contar da data de
abertura da mesma;

2.1.5. - Local, data e assinatura do Licitante ou de seu representante legal;

2.1.6. - Os preços deverão incluir todas as despesas necessárias tais como: tributos, taxas e
encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais.

3 - DA ANÁUSE

3.1. - A proposta será considerada substancialmente adequada, quando atender a todos os termos,
condições e especificaçÕes contidas neste documento, especialmente quanto ao objeto, que deverá
guardar conformidade com as especificações constantes na Comunicação lnterna da Gerente
Financeiro e conformidade com os Preços correntes no mercado.

4 - DO CONTRATO

4.1. - O lnstituto de Previdência dos Servidores Municipais de Chã Grande, convocará a Licitante
avaliada para, no prazo de 03 (três) dias úteis após a Ratiflcação, a comparecer para assinar o
Contrato que vírá a ser firmado entre este lnstituto de Previdência e a Lícitante, conforme Minuta do
Anexo V, deste edital.

Certo de Vossa atenção, agradecemos.

Chã Grande/PE, 01 de março de 2022.

Gleyciane Alexandre Gomes Luana Roberta B. da Silva Mannix de Azevêdo Ferreira
Presidente Secretária Membro
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axexo I - reRmo oE RereRÊuctl

í. DO OBJETO

1.1. Contratação de Escritório de Advocacia Especializado para prestação de serviços especializados de
consultoria e assessoria jurídica no âmbito do direito previdenciário, a Íim de atender as demandas técnicas,

administrativas em jurídicas do lnstituto de Previdência dos Servidores Municipais de Chã Grande,

compreendendo: a análise e elaboração de atos administrativos , pareceres jurídicos, ajuizamento de ações
judiciais e apresentação e acompanhamento de defesas e recursos em favor do Chá Prev perante órgãos da

Administração Pública, Judiciais e de Controle lnterno e Externo.

2. ATRTBUTçÔES:

2.1. Os referidos serviços englobam assessoramento consultivo jurídico ao lnstituto Previdência dos
Servidores Municipais da Chã Grande, mediante a elaboração dos seguintes serviços, nas referidas áreas:

2.1.2. - SERV!ÇOS

l- A prestação dos serviços a serem contratados abrangerá a consultoria e assessoria jurÍdica no

âmbito do direito previdenciário, a fim de atender as demandas técnicas, administrativas e jurídicas do lnstituto
de Previdência dos Servidores Municipais de Chã Grande, compreendendo: a análise e elaboração de atos
administrativos, pareceres jurídicos, ajuizamento de açóes judiciais, e a apresentaçâo de defesas e recursos em
favor do lnstituto de Previdência dos Servidores Municipais de Chã Grande, perante órgãos da Administração
Pública, Judiciais e de Controle lnterno e Externo, e seu acompanhamento, em consonância com as normas
inerentes à matéria.

lncluem-se, ainda, na prestação de serviços:

ll- O serviço de consultoria e assessoria, a fim de esclarecer dúvidas, auxiliando e indicando o
procedimento a ser tomado para o bom andamento dos trabalhos relativos ao instituto de previdência, com
emissão de pareceres, participação de reuniões, atendimento a consultas, entre outros, in loco, na sede do Chã
Prev, ao menos duas vezes por semana.

lll- Emissão de pareceres jurídicos em resposta aos pedidos de aposentadoria, revisão de
aposentadoria, pensão por morte, entre outros, analisando a legalidade dos mesmos, atendendo a consultas e
esclarecimentos de servidores, sempre que necessário.

lV- Emissão dê pareceres jurídicos atendendo a requerimentos elaborados pelo Poder Executivo
Municipal, órgãos de Controle lntemo ou Externo, e demais órgãos públicos, dirigidos ao Chã Prev, a Íim de
solucionar as demandas solicitadas.

V- Assessoria administrativo-jurídica a todos os setores do Chã Prev, quais sejam, presidência,
financeiro e previdenciário, auxiliando na rotina de trabalho do instituto, com fulcro nas normas previdenciárias
vigentes, indicando o procedimento a ser adotado e elaborando os documentos necessários para o
desenvolvimento regular dos procedimentos administrativos.

Vl- Assessoria técnico-jurídica na adequação e correção dos procedimentos da rotina de trabalho
existentes aos exatos contornos das normas previdenciárias e constitucíonais vigentes, com foco na eficiência
das contratações e na atual jurisprudência dos Tribunais de Contas do Estado de Pernambuco e do Poder
Judiciário.
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Vll- Assessoria técnico e operacional na elaboração de projetos de lei que envolvam os interesses

de aposentados e pensionistas, bem como atualizaçâo da legislação que estrutura a Autarquia, de acordo com

as alterações constitucionais, e demais legislações que se façam necessárias.

Vlll- Capacitaçâo de servidores do lnstituto de Previdência sobre os benefícios previdenciários e
as rotinas funcionais, à medida que for necessário, podendo ser feita na sede do lnstituto de Previdência, bem

como na sede da Empresa, ou por teteÍone, e.mail, entre outros.

lX- Caberá também à assessoria jurídíca responder a todas as ações judicias promovidas contra o

Chã Prev, ou já em trâmite, em sede de primeira e segunda instância, no âmbito do Poder Judiciário Estadual, e

até os tribunais superiores Herais, assim como em processos administrativos, perante os órgãos do Tribunal de
Contas estadual e Ministério da Previdência, defendendo, recorrendo, orientando e auxiliando nas ações de

controle e de fiscalização do órgão, assim como a promoção de ações judiciais quando for necessário, a Íim de
garantir a ampla deíesa do instituto.

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1. As contrataçÕes pretendidas visam suprir necessidades de assessoria e consultoria jurÍdicas do Chã
Prev na especialidade de Direito Previdenciário, em virtude da insuficiência do contingente de servidores do
Município, ausência de expertise para atender às demandas em suas peculiaridades, além de ausência de
estrutura logística para acompanhar e diligenciar tempestivamente os processos nas diversas comarcas e
localidades que se situam fora do município, contribuindo - assim - para dar segurança jurídica às atividades
hodiernas que demandam auxílio jurídico.

3.2. Acrescent+.se, ainda, a existência de grande volume de demandas administratÍvas diárias de ordem
jurídica de toda a Chá Prev, a exemplo de: análise de requerimentos diversos dos servidores públicos, processos

administrativos disciplinares, elaboração de pareceres, gestão de convênios e contratos administrativos,
elaboração de projetos de lei específicos, pareceres, etc.

3.4. Então, para atender a todo esse volume de trabalho, contamos hoje no Município com advogados, de
sorte que é de todo impossível atender a todas as demandas de necessidade da Previdência com a atenção e o
acautelamento necessários à resguardar o interesse público da melhor maneira, além de buscar por novas
possibilidades, soluções, inovações para as diferentes necessidades do Chã Prev, decorrentes das constantes
atualizações jurídicas, através das inovaçôes e modíficações legislativas, mudança de entendimentos
doutrinários, jurisprudenciais, etc.

3.5. Tem-se, assim, por fundamental a contrataçâo de Escritório de Advocacia especializado para prestar
serviços de consultoria e assessoria jurídica no âmbito do direito previdenciário, a fim de atender as demandas
técnicas, administrativas e jurÍdicas do lnstituto de Previdência dos Servidores Municipais de Chã Grande,
compreendendo: a análise e elaboração de atos administrativos, pareceres jurídicos, ajuizamento de ações
judiciais, e a apresentação de defesas e recursos em favor do lnstituto de Previdência dos Servidores Municipais
de Chã Grande, perante órgãos da Administração Pública, Judiciais e de Controle Interno e Externo, e seu
acompanhamento, em consonância com as normas inerentes à matéria.

3.6. É de se pontuar, por relevante, que a pretensa contratação resultará, além do ganho em eficiência,
em maior economicidade ao erário, em vista dos altos custos com deslocamento de viagens constantes para
diligências dos processos, tais como realizaefio de sustentações orais, despachar com Juízes,
Desembargadores, Conselheiros, distribuir memoriais, realizar audiências, que geram custos com diárias e
eventualmente com hospedagem, não onerando os gastos com pessoal através da contratação dos serviços
especializados.

3.7. Nesse sentido, afigura-se elegível a contrataçáo direta, na modalidade de inexigibilidade de licitaçáo,
com fulcro no art. 25, inciso ll, da Lei Federal no 8.666/93, em virtude da inviabilidade de competição de Sociedade
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de Advogados pela vedação da prática de atividades de mercancia, posto que a advocacia é atividade
incompatível com qualquer açâo de mercantilizaçáo, situação estabelecida pela Lei Federal no E.906/94 (Estatuto

da Advocacia e da OAB) em consonância com a regulamentação que lhe é emprestada pelo Código de Ética e
Disciplina da OAB (Resolução do Conselho Federal da OAB no 02, de 19 de outubro de 2015).

3.8. A respeito do tema, diante da reconhecida carência de assessoria jurídica pelos Municípios
Brasileiros, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco pacificou e consolidou entendimento já sumulado
pela Ordem dos Advogados do Brasil pela legalidade da contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação,

de Escritórios de Advocacia especializados para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurÍdicas de
necessidade dos Municípios, em resposta à consulta formulada pela Câmara Municipal de Chã Grande, através
de deliberação à consulta aduzida no Processo TC no í208764-6.

3.9. No mesmo sentido, foi a Emenda Constitucional no 4512A19, à Constituição do Estado de
Pernambuco, aprovada pela Assembleia Legislativa de Pemambuco, que acrescentou o art. 81-A, à Carta
Estadual, instituindo as Procuradorias Municipais, fomecendo parâmetros objetivos gerais para sua formaçâo e
possibilitando que a Advocacia Pública Municipal seja exercida por advogados particulares, contratados através
de sociedades de advogados.

3.10. Para tanto, bastante o atendimento aos requisitos estabelecidos, em atendimento aos artigos 70, 14,

26 e 38, da Lei Federal no 8.666/93, quais sejam'. íormalizaçáo do devido processo administrativo de
inexigibilidade, haver notória especialização do fornecedor, comprovada necessidade do MunicÍpio, preço
compatível com o mercado, a fidúcia da Administração no fornecedor escolhido e a ratificação pela autoridade
competente.

3.11. Face todo o exposto, revela-se devidamente justificada a presente licitaçâo para contratação de
Escritório de Advocacia especializado em Direito Previdenciário para atuação mais econômica e efieiente em
auxílio e complementação à Assessoria Jurídica Municipal em defesa dos interesses Previdenciários do
Município.

4. DO PREçO E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRn

4.1 . Observa-se que a Tabela de Honorários da OAB/PE de 2022 (tabela mais atualizada) estabelece os
valores mínimos referenciais para contratação de serviços advocatícios junto a Prefeituras e Câmaras
Municipais, determinados em conformidade com a natureza e a complexidade dos serviços técnicos prestados,
prevendo para advocacia junto a municípios diferentes faixas mínimas remuneratórias, em conformidade com o
coeficiente de participação no FPM, variando o preço mínimo mensal entre R$ 7.000,00 (sete mil reais) e o
máximo em R$ í5.514,00 (quinze mil, quinhentos e catorze reais), visando resguardar o interesse público
subjacente, bem como a economicidade em proporcionalidade com o porte do Municipio.

4.2. De igual modo, veriÍicou-se que as contrataçôes de escritórios de advocacia pelos diversos
Municípios de Pernambuco resultaram num preço médio mensal de R$ 6.950,00 (seis mil, novecentos e
cinquenta reais) conforme contratos em ânexo, refletindo o preço médio de mercado deste segmento de atuação
de Escritórios de Advocacia em consultoría e assessoria jurídícas.

4.3. As despesas deconentes da execução do contrato serão custeadas pela seguinte dotação
orçamentária:

Órgão: 05 - lnstituto de Previdência dos Servidores Municipais

Unidade: 0504 - Fundo de Previdência - Chã Grande

Atividade: 04.122.0901 .2. 1 89 - Gestão Administrativa do ChãPrev

Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria
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4.4. As despesas necessárias para execução dos serviços - tais como transporte, alimentação, material

de escritório e hospedagem - conerão por conta do CONTRATADO.

4.5. As despesas fiscais, trabalhistas e prevídenciárias resultantes desta contratação são de

responsabilidade do CONTRATADO, devendo a proposta já estar acrescida de todas as obrigações necessárias

ao Íiel cumprimento da execução dos referidos serviços.

4.6. O cálculo da proposta deverá serfeito englobando todos os serviços, taxas de deslocamentos, diárias,
impostos e obrigações em um único valor mensal, durante o período de 12 (doze) mês.

5. DAS OBRIGAçÕES DAS PARTES

5.1. DO CONTRATANTE:

5.'t.í. Designar servidor(es) para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, o qual deverá

receber e acompanhar a execução de todos os serviços objeto do Contrato, dispensando-se o recebimento
provisório por se tratar de serviços profissionais.

5.1.2. Se necessário, paralisar ou suspender a qualquer tempo, desde que devidamente motivada,

a execução dos serviços contratados, de forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos

serviços executados.

5.1.3. Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos no contrato.

5.2,DA CONTRATADA:

5.2.1. Os serviços serão executados na sede do lnstituto de Previdência, com no mínimo 01 (um)
profissional disponível por no mínimo 02 (dois) dias na semana, sempre que necessária a convocação por parte

do Chã Prev, além de ficar à disposíçâo para qualquer tipo de consulta ou orientação jurídica, tanto
pessoalmente, por qualquer meio de comunicação disponível, bem como no escritório do CONTRATADO.

5.2.2. A CONTRATADA deverá prestar os serviços objeto do presente Termo de Referência na

sede da CONTRATANTE, sempre que necessária a convocação por parte deste, além de ficar à disposição para
qualquer tipo de consulta ou orientação jurÍdica, tanto pessoalmente ou por qualquer meio de comunicação
disponível, bem como no escritório do contratado.

5.2.3. Não ceder, transferir a terceíros ou sublocar, no todo ou em parte o presente Contrato.

5.2.4. Alocar os recursos materiais e humanos necessários à execução dos serviços, assumindo
integral e exclusiva responsabitidade por todos e quaisquer ônus trabalhistas e previdenciários.

5.2.5. Manter durante toda a execução do Contrato, em compalibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.

5.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
à fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.

5.2.7. Enviar ao Contratante, mensalmente ou sempre que solicitado, relatórios detalhados sobre
as atividades realizadas e encaminhar, de imedlato. cópias de peças iniciais, defesas, recursos e outras peças
processuais protocolizados, bem como Pareceres e demais expedientes produzidos, sempre que solicitado.

5.2.8. Submeter à aprovação da gestora do Chã Prev a indicação de assistente técnico no caso
de perícias judiciais.
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5.2.9. Responder civil e criminalmente pela guarda e conservaçâo de toda a documentação que

lhe for entregue pelo Município.

5.2.10. Entregar à Chã Prev, na hipótese de rescisão contratual, relatórios sobre todos os
processos sob seu patrocínio, com os respeclivos dossiês, contendo cópia das petiçóes de renúncia aos

mandatos, se for o caso, devidamente protocolizadas.

5.2.11. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos fiscais, comerciais e
trabalhistas não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o

objeto do contrato.

6. DA HABTLTTAçÃO

6.1. Para habilitação, o Escritório de Advocacia interessado deverá apresentar, juntamente com a

proposta contendo o preço mensal e o preço global para o período de vigência de í2 (doze) meses,
demonstrativos da execução de contratos semelhantes anteriormente em preços compatíveis com o proposto,

assim como os documentos de habilitação a seguir identiÍicados.

6.2. Habilitação Jurídica. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações e prova

de seu registro na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); Carteira da OAB em nome dos Sócios.

6.3. Qualificação Técnica: Atestados de Capacidade Técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito
público, em nome do Sócio ou da Sociedade de Advogados;

6.4. Regularidade Fiscal e Trabalhísta: Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ); Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante
apresentação de Certidão Conjunta de Debitos Relativos a Tributos Federais e à DÍvida Ativa da União, emitida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; Prova de regularidade
para com a Fazenda Estadual; Prova de regularidade para com aFazenda Municipal; Prova de regularidade para

com a Ordem dos Advogados do Brasil; Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll - Da consolidação das leis do trabalho,
aprovada pelo Decreto - Lei 5.452, de 1o de maio de 1 943; Declaraçâo de atendimento à norma do inciso XXXlll
do artigo 70 da Constituiçâo Federal, com redação dada pela emenda constitucional no 20198, que proíbe trabalho
noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na
condição de aprendiz a partir de 14 anos.

7. DO CONTRATO E DA PRESTAÇÃO DOS SERVTçOS

7.1. O contrato resultante será pacluado pelo preço proposto, de acordo com o preço de mercado, pelo
prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado no interesse da Administração, a teor do art. 57,
inciso ll, da Lei Federal no 8.666/93.

7.2. A execuçáo dos serviços contratados se dará exclusivamente pelos sócios do Escritório de
Advocacia, ou por estes em conjunto com outros proÍissionais igualmente habilitados para tanto, sob a
responsabilidade técnica daqueles.

7.3. O objeto do contrato poderá ser alterado, no interesse da Administraçáo, nos termos do art. 65, § 'lo,

da Lei Federal no 8.666/93, ficando o contratado obrigado a aceitar a modiÍicação nas mesmas condiçÕes
contratuais originárias.

7.4. O contrato resultante poderá ter seu preço reajustado pelo IGP-M se decorridos mais de 12 (doze)
meses da apresentação da proposta.
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7.5. Qualquer honorário advocatício decorrente de sucumbência em processo judicial vencido pelo

Município e gue tenha sido patrocinado pelo escritório contratado será de direito deste, por força do art.23, da
Lei Federal no 8.906/94.

7.6. O contrato a ser firmado deverá obedecer às disposiçóes da Lei Federal no 8.666/93 e deverá ser
assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação, sob pena de decadência.

7.7. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida rescisão são os previstos no art. 78, da Lei

Federal no 8.666193.

Chã Grande /PE, 01 de março de 2022.

Severina Maria da Silva
Gerente FÍnanceiro
Matrícula 00A375
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ANEXO II

INEXIGIBILIDADE NO OOl /2022

DEcLARAçÃo DE rNExrsrÊncn DE FATo SUeERVENTENTE

CPF no
(Nome)
Residente à
(Endereço Gompleto)
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos
para sua Habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

de de 2022

(Nome completo do declarante)

(No da Cl do declarante)

(Assinatura do declarante)
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ANEXO ilt

INEXIGIBILIDADE NO OOl/2022

DEcLARAÇÃo oe rtaÃo-DE-oBRA DE MENoRES

CPF no
(Nome)
Residente à
(Endereço Gompleto)
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do arl. 27 da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. Ressalva: emprega menor, a partir de
14 (calorze) anos na condição de aprendiz.

de de 2022.

(Nome completo do declarante)

(No da Cl do declarante)

(Assinatura do declarante)
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ANEXO IV

INEXIGIBILIDADE NO. OO1 12022

MoDELo DE DEcLAnaçÃo ExpREssA, DE euE os TNTEGRANTES DA elruoe ruÃo
ocupAm cARGo ou ruruÇÃo DE cHEFrA, ASSESSoRAMENTo ou runçÃo DE

coNFtANÇA, NO MUNICIPIO DE CHA GRANDE

CPF no Sediada à

declara, sob as penas da lei,

que nenhum dos integrantes da Banda ocupa cargo ou função de chefia, assessoramento

ou função de confiança no Município de Chã Grande - PE.

Cidade-UF,_de de 2022

(Nome completo do declarante)

(No da Célula de ldentidade)

(Assinatura do declarante)
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ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

CoNTRATO No XXXI2022

MTNUTA DE coNTRATo DE enesrnçÃo DE
SERVIÇOS QUE ENTRE St CELEBRAM, O
lNsTtruro DE pRevtoÊttctR Dos
SERVIDORES MUNICIPAIS DE CHÃ GRANDE E
O escnlrÓRlo DE ADVocACIA

O Contrqto de Prestação de Serviços que firmam, co_mo CONTRÂTANTE, o
INSTITUTO DE PREVIDÊXCN DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CHÃ GRANDE . CHÃPREV,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o no. 07.8íí.65810001-22, situado à
Avenida Sâo José, no 101 - Centro - Chã Grande-PE, neste ato representada pela sua Diretora
Presidente Sra. Edivânia Alves Silva Barbosa, brasíleira, casada, Funcionária Pública, inscrita no
CPF/MF no 866.579.254-68, residente na Rua Tiago Baôosa Soares, 121 - Augusto David - Chã
Grande - PE' chã Grande 

in"oit" *t5ilr., §oo o ".:"T***.?IIffiP-*, *;
sede à no XX, - Bairro - Cidade-UF - CEP no XX.XXX-)(XX, neste ato
representada pelo seu sócio , nacionalidade, estado civil, profissão,
portador da OAB/PE no XX.XXX e CPF no 045.664.794-55, com fulcro no Processo de Licitação N"
00112022 realizado sob a modalidade INEXIGIBILIDADE No 001/2022 do tipo "MENOR PREÇO
GLOBAL", nos termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores bem como sob as cláusulas e
condiçôes seguintes:

"Em caso de assinatura através de procurador, este deverá está munido de instrumento público de
procuraÇão, nos termos do art. 655 e seguintes do Codigo Civil Brasileiro.

cLÁusuLA PRIMETRA: DO REGTME JURíDICO

A Prestação dos Serviços, objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Termo de
Referência e a Proposta apresentada pela ora Contratada, rege-se pela Lei Federal no 8.666 de 21 de
junho de 1993, por suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplícando-se-lhe,
supletivamente. os orincípios da Teoria Geraldos Contratos e Disoosicões de Direito Privado.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente acordo a Contratação de Escritório de Advocacia Especializado
para prestação de serviços especializados de consultoria e assessoria jurídica no âmbito do direito
previdenciário, a fim de atender as demandas técnicas, administrativas em jurídicas do lnstituto de
Previdência dos Servidores Municipais de Chã Grande, compreendendo: a análise e elaboração de
atos administrativos , pareceres jurídicos, ajuizamento de ações judiciais e apresentação e

acompanhamento de defesas e recursos em favor do Chã Prev perante órgãos da Administração
Pública, Judiciais e de Controle lntemo e Externo.

cLÁusuLA TERCEIRA: DO PRAZO

Telefone: 8l 3537'1140 I CNPJ: ll'O49'8Oó/OOOI'90
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O prazo para a execução do objeto deste acordo será de até 12 (dozel meses, contado a
partir da data de assinatura do contrato, observado o disposto no art. 57 da Lei no 8.666/93 e demais
normas legais pertinentes.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

Como contraprestação à execuçâo do serviço, objeto deste acordo, o Contratante pagará à
Contratada o valor de R$ X.XXX,XX (Por Extenso), em 09 parcelas, totalizando R$ XX.XXX,XX (Por
Extenso), referente à prestação dos servíços.

§ 1o - O Contratante efetuará o pagamento das faturas referentes a prestaçáo de serviço do objeto
deste Contrato em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da entrada da mesma no Setor
Financeiro do lnstituto de Previdência dos Servidores Municípais de Chã Grande.

§ 20 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma,. haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação
acumulada do lndice Geralde Preços de Mercado (lGP- M).

§ 30 - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na
ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.

CLÁUSULA QUINTA- DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos para realização do objeto do presente contrato são oriundos da seguinte dotação
orçamentária: Órgão: 05 - lnstítuto de Previdência dos Servidores Municipais - Unidade: 0504 -
Fundo de Previdência - Chã Grande - Atividade: Atividade: 04.122.0901.2.189 Gestão
Administrativa do ChâPrev - Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria.

CúUSULA sExTA - DO RECEBImENTO DO OBJETO CONTRATUAL

A aceitação final dos serviços dependerá de prévia verificaçâo, pela fiscalizaçâo do
Contratante, de sua plena conformidade com o estipulado no Termo de referência e demais
documentos que o complementam e integram.

§ ío - O recebimento dar-se-á de forma provisória, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalizaçáo, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em ate 15 (quinze) dias
consecutivos da comunicação escrita da Contratada; e definitivamente, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após
o decurso do prazo de observaçáo ou de vistoria, que comprove a adequação do objeto a estes
termos contratuais.

§ 29- Caso os serviços apresentem falhas ou vícios de execução, dar-se-á de imediato, por escrito,
ciência à Contratada, para que esta proceda, incontinente, as correçÕes apontadas;

§ 3o - A aceitação final dos serviços não acanetará, de modo algum a exoneração da Contratada da
responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos
mesmos.

CLÁUSULA SÉflMA 
= 

DAs ALTERAÇÕES

As alteraçÕes, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão efetivadas
na forma e condições do art. 65 da Leí n.o 8.666/93, formalizadas previamente através de Termo
Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar este contrato para todos os fins legais.
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CLÁUSULA OITAVA- DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

O regime jurídico que rege este acordo confere ao Châ Prev as prerrogativas constantes dos
arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGACÔES DA CONTRATADA

Sem prejuízo das obrigaçÕes constantes na Lei 8.666/93 caberá, ainda, à Contratada:

§ ío - A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis,
decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 daLei 8.666/93.

§ 29 - Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos danos causados
diretamente à Administraçáo ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, nâo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado.

§ 3o - Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas bem como com todas as condiçÕes de habilitação
exigidas na ocasião da lnexigibilidade.

§ 4o - Presta os serviços rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Têrmo de
Referência e na sua proposta, obedecídos aos critérios e padrôes de qualidade predeterminados.

§ 50 - E expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto do presente acordo,
podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à empresa(s) especializada(s),
mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da empresa contratada sobre tal
objeto. A subcontratação só será permitida desde que avaliada e autorizada previamente pela
Contratante, sendo exigida a comprovação da viabilidade e necessidade da subcontratação e
atestado de idoneidade da subcontratada.

cúusuu oÉcrme - oa nescrsÃo conrmruRu

O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condiçÕes, sem prejuízo do
disposto no art. 78 da Lei no 8.666/93, com as alteraçÕes introduzidas por leis posteriores.

| - Pelo Contratante: a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem
como variação de interesse, nos termos do art. 58, ll c/c art. 79, l, da Lei 8.666/93. Nâo sendo
permitida esta a Contratada, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que se observa o
interesse público, e atribuivel, tão somente, ao Ente Federativo.

ll - Por ambas as partes: a) Na ocorrência de caso foÉuito ou forca maior, regularmente
comprovado, tornando absolutamente inviável a execução do Contrato.

§ 1o - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a Xl, arl. 78 da Lei no

8.666/93 e demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao
pagamento dos serviços corretamente executados.

§ 2o - Quando da rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll, aft. 78 da Lei no 8.666/93 e
demais normas legais pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos
pela execução do contrato até a data da rescisão.
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§ 3o - A Contratada reconhece o direito do Contratante de paralisar a qualquer tempo ou suspender
a execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, sem
qualquer indenização pelos materiais que nâo estiverem aplicados dentro das especificações prévias,
bem como sem qualquer ônus, encargos ou indenizações pelos serviços executados.

CLÁUSULA DÉGIMA PRIMEIRA. DAs PENALIDADES

Em face das circunstâncias a seguir descritas, aplicar-se-ão à Contratada as seguintes
penalidades:

I - Multa moratoria diária de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do contrato pelo
não cumprimento dos prazos fixados neste acordo, ou pelo inadimplemento de qualquer obrigação
contratual, assegurada ampla defesa, devendo o valor da multa ser recolhido à Tesouraria do lnstituto
de Previdência dos Servidores Municipais de Chá Grande, no prazo de 03 (três) dias, a contar da
data da notificação da penalidade, sem prejuízo de qualquer outra cominação prevista no Termo de
Referência, neste instrumento contratual ou na Lei no 8.666/93 e demais normas legais pertinentes,
por dia de atraso na execução do objeto contratado.

ll - Em caso de rescisão contratual, por culpa ou dolo da Contratada, será aplicada à
mesma, sem prejuízo da responsabilidade cúile/ou criminal no que couber, multa de até 20% (vinte
por cento) sobre o valor do contrato, independentemente das penalidades previstas em lei.

lll - Em qualquer dos casos mencionados anteriormente, a Contratada poderá sofrer as
penalidades previstas no inciso ll, seguida da comunicação ao lnstituto de Previdência dos
Servidores Municipais de Chã Grande.

§ ío - lndependentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato,
poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sançóes, garantida, em qualquer caso, a
ampla e prévia defesa:

a) Advertência por escrito;
b) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o
Contratante, pelo prazo de ate 02 (dois) anos;
c) Declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, lnc. lV da Lei n.o 8.666/93 e demais
normas legais pertinentes.

§ 20 - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito.

CLÁUSULA OÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIOADE

Conforme disposto no art.61, Parágrafo Uníco, da Lei 8.666/93, a publicação do presente
instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, até o 50 (quinto) dia útil do mês seguinte
ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do
lnstituto de Previdência dos Servidores Municipais de Chã Grande a respectiva despesa.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

Nos termos do §3o do Art. 55 da Lei 8.6ô6/93, no ato da liquidação da despesa, os serviços
de contabilidade comunicaráo, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalizaçáo de tributos da
União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, tudo em conformidade com o
disposto no Art. 63 da Lei 432Arc4.
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A Contratada reconhece o direito ao Chã Prev de paralisar a qualquer tempo ou suspender a
prestação dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos serviços executados.

A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao lnstituto de
Previdência dos Servidores Municipais de Chã Grande ou a terceiros, quando da execução do
Contrato, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruiçÕes, isentando o Chá Prev de todas e
quaisquer reclamaçÕes pertinentes.

A contratada deverá, durante a execução contratual, manter as condiçÕes de habilitaçâo
apresentada na licitação.

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões de
alé25o/o do objeto contratado, nos termos do §1o, artigo 65 da Lei no 8.666/93.

Por força do disposto no art. 55, § 20, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de
Gravatá para dirimir quaisquer pendências oriundas do presente Contrato.

E, por se encontrarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de
idêntico teor e, para único efeito, na presença de testemunhas que também assinam.

Chã GrandelPE, _de _ de2022

Edivânia Alves Silva Barbosa
Diretora Presidente - Chãprev

CONTRATANTE
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF:

NOME:
CPF:
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À
EDUARDO BARROS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGACIA
CNPJ no 14.327 .38510001-00
Travessa Sebastião lnácio, no 21, Sala 01 e 02, Nossa Senhora da Penha, Serra TalhadaiPE.

llustrissimos Senhores,

Por determinação da Diretora Presidente do lnstituto de Previdência dos Servidores

Municipais de Chã Grande, vimos respeitosamente à presença de Vossas Senhorias solicitar
manifestacão de interesse e apresentação de proposta de oreços mensal e qlobal de 12
(doze) meses. iuntamente com todos os documentos de habilitacão mencionados no item
6 do Termo de Referência em anexo. para os fins de prestacão de servicos iurídicos de
assessoria e consultoria iurídicas na especialidade Direito Administrativo. cuio obieto fora
delimitado da sequinte forma:

"Contratação de pessoa jurídica (sociedade de advogados) para prestação
de serviços especializados de consultoria e assessoria iuridica no âmbito do
direito previdenciário, a fim de atender as demandas técnicas, administrativas
em jurídicas do lnstituto de Previdência dos Servidores Municipais de Châ
Grande, compreendendo: a análise e elaboração de atos administrativos ,

pareceres jurídicos, ajuizamento de ações judiciais e apresentaçáo e
acompanhamento de defesas e recursos em favor do CHÂ PREV perante
órgãos da Administração Pública, Judiciais e de Controle lnterno e Externo,
em consonância com as normas inerentes a matéria".

Toda a documentação contendo a Habilitaçâo Jurídica, a Qualificação Técnica e a
Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a proposta de preços, devem ser entregues de
forma física na Comissão de Licitações, para a devida análise. Sendo a análise positiva, Vossas
Senhorias serão notificados para a assinatura de contrato.

Chã Grande/PE,01 de março de2022

Man nix d{Nev êdo FerreiraGleyciane Alexandre Gomes Luana Roberta B. da Silva
Presidente Secretária Membro
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